
 
  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
         

        

A C Ó R D Ã O 
TC-002856/026/14 

Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2014. 
Presidente da Câmara: Yara Maria Sandoval 
Terra Sampaio. 
Advogado: Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP 
21.107). 
Acompanham: TC-002856/126/14 e Expediente: 
TC-004839/026/17. 
Procuradora de Contas: Renata Constante 
Cestari. 
Fiscalizada por: UR-6 – DSF-I.      
Fiscalização atual: UR-6 – DSF-I. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em sessão de 18 de abril de 2017, pelo voto dos 
Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Relator, Edgard Camargo 
Rodrigues e Cristiana de Castro Moraes, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares, nos termos do 
artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, as contas 
da Câmara, exceção feita aos atos pendentes de apreciação por este 
Tribunal. 

Recomende-se ao atual Chefe do Legislativo o que 
segue: aprimore o Relatório de Atividades a ser encaminhado ao Sistema 
AUDESP, de modo a permitir a identificação dos resultados pretendidos 
pelo Órgão; regulamente o Sistema de Controle Interno, observando os 
termos constantes do Comunicado SDG nº 35/2015; respeite o limite 
constitucional para gasto com folha de pagamento; atenda com rigor às 
disposições da Lei Federal nº 4.320/64, bem como da Lei de Licitações e 
Contratos; crie o Serviço de Informação ao Cidadão; promova a 
readequação do “Quadro de Pessoal” de modo a eliminar as 
irregularidades apontadas; cumpra as Recomendações deste Tribunal; e, 
por fim, motive as decisões em que rejeitar os Pareceres Prévios emitidos 
por esta E. Corte de Contas. 

 Determina o arquivamento do expediente TC-
4839/026/17. 

Presente na sessão a Procuradora do Ministério 
Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

O processo ficará disponível aos interessados para 
vista e extração de cópias, independentemente de requerimento, no 
Cartório do Conselheiro Relator. 

Publique-se. 
São Paulo, 3 de maio de 2017. 

 
 

RENATO MARTINS COSTA                            PRESIDENTE E RELATOR 
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PRIMEIRA CÂMARA   –   SESSÃO DE 18/04/2017   –   ITEM 12 
 
 
TC-002856/026/14 
Câmara Municipal: Ituverava. 
Exercício: 2014. 
Presidente da Câmara: Yara Maria Sandoval Terra Sampaio. 
Advogado: Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP 21.107). 
Acompanham: TC-002856/126/14 e Expediente: TC-
004839/026/17. 
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari. 
Fiscalizada por:    UR-6 – DSF-I.      
Fiscalização atual: UR-6 – DSF-I. 
 
 
RELATÓRIO 
 
 

Em julgamento as contas da Câmara Municipal de 

Ituverava, relativas ao exercício de 2014. 

Ao concluir o Relatório de Fiscalização, a Unidade 

Regional de Ribeirão Preto– UR-6 constatou o seguinte: 

PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – o Relatório de 

Atividades encaminhado através do Sistema AUDESP não permitiu a 

identificação dos resultados pretendidos pela Câmara. 

CONTROLE INTERNO – falta de regulamentação do Sistema; os 

relatórios elaborados foram sucintos e apenas relataram que não 

foram identificadas irregularidades no Legislativo de Ituverava, sem 

mencionar se foram verificados os tópicos previstos no artigo 74, 

incisos I a IV, da Constituição Federal. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO REN ATO MARTINS COS TA

 

 2 

LIMITE CONSTITUCIONAL PARA GASTO COM FOLHA DE 

PAGAMENTO – 70,95% da receita, ultrapassando o limite 

constitucional para gasto com folha de pagamento previsto no artigo 

29-A, § 1º, da Constituição Federal. 

TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS – a 

contabilidade não registrou o imóvel da Câmara pelo seu valor 

atualizado, em desatendimento às disposições contidas nos artigos 

85, 94 e 95 da Lei Federal nº 4.320/64. 

CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO – inexistência de arquivo 

cronológico de seus contratos, infringindo o artigo 60 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS – não foi 

criado o Serviço de Informação ao Cidadão, descumprindo o disposto 

no artigo 1º, parágrafo único, inciso I c/c artigo 9º, ambos da Lei 

Federal nº 12.527/11. 

QUADRO DE PESSOAL – o cargo de “Assessor Parlamentar” não se 

tipifica como de direção, chefia ou assessoramento e não há controle 

formal da frequência dos Assessores Parlamentares, em afronta aos 

princípios da transparência e da eficiência. 

CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÕES E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

EM DESACORDO COM AS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E 
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ESTADUAL – pagamento de vantagem pecuniária e de gratificação 

sem motivação para a sua concessão, em desrespeito aos dispositivos 

das Constituições Federal e Estadual, bem como aos princípios da 

razoabilidade e interesse público. 

ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E 

RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL – desatendimento às 

recomendações deste Tribunal, emitidas quando da apreciação das 

contas de 2009 e 2010. 

JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO – ausência 

de motivação para o não acompanhamento do Parecer Prévio emitido 

por esta Corte em relação às Contas da Prefeitura Municipal dos 

exercícios de 2010 e 2011. 

EXPEDIENTE TC-002856/126/14 - trata do acompanhamento da 

gestão fiscal. 

Após regular notificação dos interessados, houve a 

apresentação de justificativas e documentos às fls. 42/178 e 

180/188. 

A Assessoria Técnica, sob enfoque econômico-

financeiro, ponderou que a Origem não observou ao limite 

estabelecido no artigo 29-A, § 1º, da Constituição Federal, tendo em 

vista que os gastos com a folha de pagamento da Câmara Municipal 
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corresponderam a 70,58% da receita total. Concluiu, desse modo, 

pela irregularidade das contas em apreço. 

Sua Congênere, no aspecto jurídico, opinou pela 

regularidade, com recomendações. 

A Chefia de ATJ, o d. MPC e SDG manifestaram-se 

pela irregularidade das contas em exame, em razão do 

descumprimento do limite constitucional de 70% previsto para a folha 

de pagamento. 

O presente processo constou da pauta de 

julgamento desta C. Câmara do dia 07 de março de 2017. 

Porém, na mesma data foi protocolado o 

expediente TC-4839/026/171, que passou a acompanhar estes autos 

e cujo conteúdo está devidamente sopesado no Voto. 

É o relatório. 
ATT

                                    
1 TC-4839/026/17 – a Ex-Presidente da Câmara Municipal de Ituverava apresentou 
alegações sobre os gastos com folha de pagamento, requerendo novos cálculos, 
sem apresentar, contudo, dados concretos e documentação que pudessem 
corroborar tais argumentações. 
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VOTO 
 
A despesa total do Legislativo2 (5,73%) atendeu à 

determinação estabelecida no artigo 29-A, inciso I, da Constituição 

Federal3 e os gastos com pessoal (2,84%) observaram ao disposto no 

artigo 20, inciso III, alínea “a”, da Lei Complementar nº 101/004. 

Os recolhimentos dos encargos sociais 

processaram-se regularmente. 

Os pagamentos dos subsídios observaram ao ato 

fixatório e aos limites constitucionais estabelecidos no artigo 29, 

incisos VI, alínea “b” e VII5, e artigo 37, inciso XI6, da Constituição 

                                    
2 População estimada para 2014 de 40.552 habitantes, segundo dados constante no 
Portal da Transparência Municipal para o ano de 2013. 
3 Art. 29-A – “O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os 
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá 
ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e 
das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, 
efetivamente realizado no exercício anterior: 
I – 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 
habitantes”. (grifo nosso) 
4 Art. 20 – “A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 
seguintes percentuais: 
(...) 
III – na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas do 
Município, quando houver”. (grifo nosso) 
5 Art. 29, inciso VI – “o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que 
dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei 
Orgânica e os seguintes limites máximos:  
b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais. 
(...) 
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Federal, não se identificando a concessão de verbas de gabinete, 

ajuda de custo, auxílio ou encargos de gabinete e tampouco o 

pagamento por sessões extraordinárias. 

De outro lado, a prestação de contas ora em 

análise encontra-se prejudicada pelo descumprimento ao limite 

constitucional de gastos com folha de pagamento pelo Poder 

Legislativo. 

A Fiscalização apontou que a Edilidade efetuou 

despesas com a folha de pagamento no percentual de 70,95% de sua 

receita, em ofensa ao artigo 29-A, § 1º, da Constituição Federal. 

A Assessoria Técnica especializada, acolhendo 

argumentações apresentadas pela Ex-Presidente da Câmara 

Municipal, realizou ajustes nos cálculos elaborados pela Fiscalização e 

                                                                                                       
VII – o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município.” 
6 Art. 37, XI – “a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos”. 
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concluiu que o percentual gasto com folha de pagamento foi de 

70,58%, ainda acima do limite constitucional para essa natureza de 

despesa. 

A infração de dispositivo constitucional é 

irregularidade que por si só enseja a reprovação das contas 

examinadas, conforme jurisprudência sedimentada nesta Corte de 

Contas7. 

Sobre as alegações constantes do TC-

4839/026/17, sem adentrar no mérito, considero não ser possível 

efetuar os descontos no total gasto com folha de pagamento como 

argumentado pela ex-Presidente do Legislativo de Ituverava, 

porquanto nem sequer se tratava de números concretos e não vieram 

acompanhados de documentação comprobatória. 

Quanto aos demais apontamentos constantes da 

conclusão do Relatório da Fiscalização, a defesa apresentou 

explicações ou informou a adoção de medidas para a correção das 

irregularidades citadas em alguns itens, as quais deverão ser 

verificadas na próxima inspeção in loco. 

Nessas condições e acolhendo manifestações da 

ATJ (Econômico-Financeira e Chefia), do d. MPC e da SDG, com 

                                    
7 Vide TC-747/026/09 e TC-3167/026/07. 
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embasamento no artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei 

Complementar nº 709/93, voto pela irregularidade das contas da 

Câmara Municipal de Ituverava, relativas ao exercício de 

2014, excetuados os atos pendentes de julgamento pelo 

Tribunal. 

Recomende-se ao atual Chefe do Legislativo o que 

segue: aprimore o Relatório de Atividades a ser encaminhado ao 

Sistema AUDESP, de modo a permitir a identificação dos resultados 

pretendidos pelo Órgão; regulamente o Sistema de Controle Interno, 

observando os termos constantes do Comunicado SDG nº 35/2015; 

respeite o limite constitucional para gasto com folha de pagamento; 

atenda com rigor às disposições da Lei Federal nº 4.320/64, bem 

como da Lei de Licitações e Contratos; crie o Serviço de Informação 

ao Cidadão; promova a readequação do “Quadro de Pessoal” de 

modo a eliminar as irregularidades apontadas; cumpra as 

Recomendações deste Tribunal; e, por fim, motive as decisões em 

que rejeitar os Pareceres Prévios emitidos por esta E. Corte de 

Contas. 

 Determino o arquivamento do expediente TC-

4839/026/17. 

RENATO MARTINS COSTA 
CONSELHEIRO 
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A C Ó R D Ã O 

 
 

 

TC-2856/026/14 

Recorrente(s): Yara Maria Sandoval Terra Sampaio - 

Presidente da Câmara Municipal de Ituverava. 

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de 

Ituverava, relativas ao exercício de 2014. 

Responsável(is): Yara Maria Sandoval Terra Sampaio 

(Presidente da Câmara). 

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) 

contra o acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou 

irregulares as contas, nos termos do artigo 33, inciso 

III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, com 

recomendações. Acórdão publicado no D.O.E. de 06-05-17. 

Advogado(s): Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP 21.107). 
Acompanham: TC-2856/126/14 e Expediente: TC- 

4839/026/17.  

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.  
 

 

 

Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. Contas Câmara Municipal de 
Ituverava. Exercício de 2014. Superação do limite com 
gasto de folha de pagamento. Adequação do cálculo. 
Exclusão de verbas de caráter indenizatório. CONHECIDO 
E PROVIDO.                         
 

 

   Vistos, relatados e discutidos os autos. 

 

   Acorda o E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em Sessão de 04 de julho de 2018, 

pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 

Relatora, bem como, dos Conselheiros Antonio Roque 

Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Dimas Eduardo 

Ramalho e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor 

Substituto de Conselheiro Samy Wurman, na conformidade 

das correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário e, 

quanto ao mérito, dar-lhe provimento, para o fim de 

julgar as contas regulares, mantendo as recomendações 

antes exaradas. 

 

   Fica autorizada vista e extração de cópias dos 

autos aos interessados, no Cartório da Conselheira 

Relatora, observadas as cautelas legais. 
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   Presente o Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, DD. 

Representante do Ministério Público de Contas. 

 

   Publique-se. 

 

   São Paulo, 30 de julho de 2018. 

 

 

 

   RENATO MARTINS COSTA - Presidente 
 

 

 

   CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora 
 
 
 
 
C.CCCM-34 
 
 
 

Publicado no DOE em 03.08.18 – p.66. 
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TRIBUNAL PLENO                SESSÃO DE 04/07/18                           ITEM Nº 053 
 
TC-002856/026/14 

Recorrente(s): Yara Maria Sandoval Terra Sampaio - Presidente da 

Câmara Municipal de Ituverava. 

Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Ituverava, 

relativas ao exercício de 2014. 

Responsável(is): Yara Maria Sandoval Terra Sampaio (Presidente 

da Câmara). 

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra o 

acórdão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas, 

nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, da Lei 

Complementar nº 709/93, com recomendações. Acórdão publicado no 

D.O.E. de 06-05-17. 

Advogado(s): Wagner Marcelo Sarti (OAB/SP 21.107). 

Acompanham: TC-002856/126/14 e Expediente: TC- 004839/026/17.  

Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari.  

Fiscalização atual: UR-6 – DSF-I. 

 

 

 

Em exame, Recurso Ordinário interposto por Yara Maria 
Sandoval Terra Sampaio, presidente à época da Câmara Municipal de Ituverava, contra 
o v. Acórdão da 1ª Câmara que, em sessão de 18/04/20171, julgou irregulares as 
contas apresentadas pela Edilidade, relativas ao exercício de 2014, nos termos da 
alínea b do inciso III do art. 33 da Lei Complementar nº 709/1993. 

O juízo de irregularidade assentou-se no fundamento de 
descumprimento do limite constitucional de gastos com folha de pagamento, pelo 
Poder Legislativo, que atingiu segundo a Assessoria Técnica, no âmbito econômico, o 
percentual de 70,58%. 

 
Em seu apelo de fls. 230/270, a recorrente informou que somente 

teve acesso aos documentos que ora juntou neste recurso, em data de 26/05/2014, em 
virtude de decisão judicial (fls. 244/247).  

 
Fundamentou que o cálculo que serviu de base para decisão deve 

ser revisto, pois a receita deve ser considerada pelo valor integral, sem qualquer 
dedução.  

 
No tocante à despesa, a Responsável informou em suas razões 

que, no exercício em apreço, foram exonerados 14 servidores, e as verbas 
indenizatórias2 recebidas pelos mesmos, no valor total de R$ 82.338,38, devem ser 
excluídas da apuração do limite de gastos com folha de pagamento.  

                     
1 Pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Presidente e Relator, Edgard Camargo Rodrigues e Cristiana de Castro 
Moraes. 
2 Verbas Indenizatórias consideradas: férias indenizadas e proporcionais, 1/3 de férias indenizadas e proporcionais, 13º salário 
proporcional, salário-família, ticket-refeição e abono.  
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Apresentou jurisprudência do STJ e TST, confirmando ter caráter 
indenizatório as verbas recebidas em virtude de rescisão de contrato de trabalho, por 
iniciativa do empregador, bem como o valor do ticket refeição e o abono assiduidade. 

 
Pugnou, ao final, pela decretação de regularidade das contas. 
 
ATJ, pelo setor de cálculos, propôs o acolhimento das razões 

apresentadas pela recorrente, no sentido de exclusão das verbas indenizatórias do 
cálculo da folha de pagamento, firmando o percentual em 68,56% da receita realizada, 
e, portanto, atendendo ao limite estabelecido pelo artigo 29-A, §1º, da Constituição 
Federal, concluindo pelo provimento do recurso (fls. 278/279).  

 
No mesmo sentido seguiu Assessoria Técnica Jurídica e sua 

Chefia (fls. 280/282), bem como o Ministério Público de Contas (283/284). 
 

 
É o relatório. 

 

 

 

GCCCM/28 

 



 

 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 

 

 

 

 

3 

 

GCCCM 
 
TRIBUNAL PLENO    SESSÃO DE 04/07/2018                       ITEM 053 
 
Processo: TC-2856/026/14 
 
Interessada: CÂMARA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 
 
Responsável: Yara Maria Sandoval Terra Sampaio – Presidente (à época) 
 
Em exame: Recurso Ordinário interposto contra o v. Acórdão proferido pela 

1ª Câmara, em sessão de 18/04/2017, que julgou irregulares as 
contas do exercício de 2014 da Câmara Municipal de Ituverava, 
nos termos da alínea b do inciso III do art. 33 da Lei 
Complementar nº 709/1993. 

 
Recorrente: Yara Maria Sandoval Terra Sampaio, ex-presidente (fls. 230/270) 
 
Advogado: Wagner Marcelo Sarti – OAB/SP 21.107 (Procuração à fl. 35) 
 
(Expedientes que acompanham: TC-2856/126/14 e TC-4839/026/17) 
 
 

Em preliminar, 
 
O recurso é adequado e, além disso, foi proposto por parte 

legítima e de modo tempestivo (decisão publicada em 06/05/2017, sábado, e recurso protocolado 

em 29/05/2017). 
 
Dele conheço. 

 
 

No mérito. 
 
Não vislumbro razões para dissentir dos posicionamentos 

ofertados pela Assessoria Técnica e o MPC no sentido do provimento do recurso 
interposto, firmando o percentual dos gastos com folha de pagamento em 68,56%. 

 
O limite em questão está previsto no artigo 29-A, §1º, da 

Constituição Federal, que assim prevê: 
 
 

“§ 1o  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores.” 
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No tocante à receita a ser considerada, o Manual desta Corte, “O 
Tribunal e a Gestão Financeira na Câmara de Vereadores”, é expresso ao contemplar 
a receita bruta transferida, deduzidos os gastos com inativos, conforme transcrevo:  

 
 

“Na verificação desse limite, apresentou-se, logo de início, 
questão controversa: qual “receita” tomar como parâmetro: a 
programada no orçamento; a efetivamente utilizada; a bruta 
transferida ou toda a receita possibilitada na Constituição 
(potencial)?  

Opta esta Casa pela receita bruta transferida (...) 
Para os fins de apurar o limite, a tal folha também não inclui 

os gastos com inativos, vez que estes, a teor constitucional, 
excluem-se da despesa bruta da Câmara (art. 29-A da CF).  

Se assim é no numerador da equação, também será, por 
analogia, no denominador (duodécimos da Câmara), vez que não 
tem cabimento haver receita sem a correspondente despesa 
(inativos).  

Desse modo, o gasto com inativos será abatido, 
simultaneamente, do numerador (folha de pagamento) e do 
denominador (receita da Câmara), tal qual abaixo se vê (...).” 
(g.n.) 

 
 
 Portanto, a receita considerada3 deve ser mantida. 
 
Contudo, quanto à despesa com folha de pagamento, acompanho 

o posicionamento dos Órgãos Técnicos da Casa e acolho o argumento da Recorrente, 
pela exclusão das verbas de caráter indenizatório, devidamente demonstradas e 
documentalmente comprovadas, no valor de R$ 82.338,38 (fls. 258/270). 

 
Neste sentido, decisão proferida pelo Pleno, em sessão de 

03/02/2016, na análise de Recurso Ordinário interposto em face das contas da Câmara 
Municipal de Santópolis do Aguapeí, TC-167/026/13, de relatoria do e. Conselheiro 
Sidney Estanislau Beraldo, que assim proferiu: 

 
“Por outro lado, devem ser excluídas do cômputo da folha de 

pagamento as verbas relativas às férias convertidas em pecúnia e 
ao terço de férias, no valor de R$ 4.662,89, como pleiteado pelo 
Recorrente, por serem de caráter indenizatório.” (g.n.) 

 
 

                     
3 Receita Bruta Transferida = R$ 3.800.000,00  
  (–) Gasto com Inativos =         R$ 343.820,00 
  (=) Receita Considerada =   R$ 3.456.180,00 



 

 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES 
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 Portanto, aplicando-se os critérios aqui expostos e definidos pela 
jurisprudência, o percentual de gasto com a folha de pagamento equivale a 68,56%4, 
não havendo que se falar em infração ao artigo 29-A, §1º, da Constituição Federal, e, 
consequentemente, na irregularidade das contas, visto que este era o único motivo 
desabonador dos presentes demonstrativos. 

 
Ante o exposto, acompanhando ATJ e MPC, voto pelo 

provimento do recurso interposto, a fim de julgar as contas regulares, mantendo as 
recomendações antes exaradas. 
 
 
 
GCCCM/28 

 

 
 
 

                     
4 Despesa total com folha de pagamento = R$ 2.796.060,67 
   (-) Gasto com Inativos =         R$    343.820,00 
   (-) Verbas de caráter indenizatório =         R$      82.338,38 
   (=) Despesa a ser considerada =              R$ 2.369.902,29 
   (/) Receita considerada =                          R$ 3.456.180,00 
   (=) Percentual =          68,56% 


